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1 | APRESENTAÇÃO 
 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado, a partir do artigo 19 da Lei nº 10.696, de 

02 de julho de 2003, pelo então Ministério Extraordinário para Segurança Alimentar e Combate à 

Fome (MDSA) e pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) com o imprescindível apoio 

do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) e de outros órgãos públi- 

cos federais e da sociedade civil. 

 

O PAA foi concebido tanto para assegurar mercados locais para os agricultores familiares, por 

intermédio de aquisições do governo quanto com a finalidade de proporcionar o acesso à ali- 

mentação às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional, com a finalidade de: 

 

    Incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, com fomen- 

to à produção com sustentabilidade, ao processamento de alimentos e industrialização e à 

geração de renda; 

 

    Incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura familiar; 

 
    Promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade necessárias, das 

pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito hu- 

mano à alimentação adequada e saudável; 

 

    Promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras governamentais de ali- 

mentos, incluída a alimentação escolar; 

 

    Constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores familiares; 

 
    Apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais organizações formais da agri- 

cultura familiar; e 

 

    Fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização. 

 
O PAA, com o propósito de atingir tais objetivos, executa a aquisição de alimentos oriundos da 

agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os destina aos cidadãos em situação de insegu- 

rança alimentar e nutricional e àquelas atendidas pela rede socioassistencial, pelos equipamentos 

públicos de segurança alimentar e nutricional e pela rede pública e filantrópica de ensino. Atu- 

ando também na constituição de estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores 

familiares e na formação de estoques pelas organizações da agricultura familiar. 
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E além de promover o abastecimento alimentar por meio de compras governamentais, este Pro- 

grama fortalece circuitos locais e regionais e redes de comercialização; valoriza a biodiversidade 

e a produção orgânica e agroecológica de alimentos; incentiva hábitos alimentares saudáveis e 

estimula o cooperativismo e o associativismo. A execução do Programa pode ser feita por meio 

de seis modalidades: 

 

Nesses 15 anos de existência o PAA se expandiu e se aprimorou, criando por exemplo novas 

modalidades com o objetivo de assistir tanto as mais diversas necessidades de provimento, 

quanto as particularidades produtivas dos agricultores familiares, e nesse processo de ampli-  

ação e aperfeiçoamento foi criada a modalidade do PAA – Compra institucional, da qual falare- 

mos a seguir. 
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A modalidade Compra Institucional foi criada, por meio do Decreto nº 7.775, de 04/07/2012 e 

trata-se de uma modalidade que permite que órgãos da união, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios comprem alimentos da agricultura familiar por meio de chamadas públicas, com 

seus próprios recursos financeiros, com dispensa de procedimento licitatório. 

 

Objetivando aperfeiçoar as diretrizes do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) essa moda- 

lidade foi concebida para atender as demandas de consumo de gêneros alimentícios, oriundos da 

agricultura familiar, por parte da administração direta  ou indireta  da União, estados, Distrito  Federal 

e municípios, para que estes cumpram com o fornecimento de refeições para instituições, tais como: 

quartéis, universitários, institutos federais de educação, hospitais, presídios, creches, entre outros. 

 

As aquisições serão realizadas dispensando-se o procedimento licitatório, desde que obedecidas, 

cumulativamente, as seguintes exigências disciplinadas no art. 17 da Lei nº 12.512, de 2011. 

 

I - Os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, afe- 

ridos e definidos segundo metodologia instituída pelo Grupo Gestor do PAA; 

 

II - O valor máximo anual ou semestral para aquisições de alimentos, por unidade familiar, por 

cooperativa ou por demais organizações formais da agricultura familiar seja respeitado, con- 

forme definido em regulamento; e 

 

III - Os alimentos adquiridos sejam de produção própria dos agricultores familiares e demais be- 

neficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e cum- 

pram os requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes 

 

Devem também ser obedecidas as disposições do Decreto nº 7.775, de 04/07/2012, e suas alterações; 

da Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) nº 50, de 26 de 

setembro de 2012, e suas alterações; e da Instrução Normativa MP nº 2, de 29 de março de 2018. 

 

 

 Nasce a obrigatoriedade dos 30%: Decreto 8.473/2015 

 
Dentro da estrutura do Poder Executivo do governo brasileiro, o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MP) é o ministério responsável por planejar a administração governamen- 

tal, planejar custos, analisar a viabilidade de projetos, controlar orçamentos, liberar fundos para 

estados e projetos do governo. 
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Em 2014 foi realizado um levantamento pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) junto ao 

Ministério do Planejamento (MP) referente às aquisições de alimentos (itens de subsistência) realiza- 

das naquele ano pelos órgãos públicos federais e declaradas no Portal de Compras Governamentais 

 

(https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ ), com o objetivo de identificar a demanda dos ór- 

gãos da União e a possibilidade de oferta por parte dos empreendimentos da agricultura familiar a 

partir de uma lista pré-definida dos principais produtos disponíveis na agricultura familiar brasileira. 

 

Este  levantamento  (disponível  no  link:  http://mds.gov.br/compra-da-agricultura-familiar/orgaos- 

-compradores ) identificou que do valor total identificado de R$ 3,7 bilhões de reais investidos na 

aquisição de alimentos pelos 24 órgãos da União, R$ 2,7 bilhões de reais apresentam potencial de 

aquisição junto à agricultura familiar. Destacando que, dos 2,7 bilhões de reais que podem ser acessa- 

dos pela agricultura familiar, R$ 2 bilhões de reais são referentes às aquisições realizadas pelas Forças 

Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) ligadas ao Ministério da Defesa, onde o Exército respon- 

de por aproximadamente R$ 1 bilhão, a Aeronáutica por R$ 700 milhões e a Marinha por aproxima- 

damente R$ 300 milhões de reais. Os 700 milhões restantes são referentes as aquisições realizadas 

por órgãos federais de educação (Universidades e Institutos) e órgãos de saúde (hospitais). 

 

Segue abaixo quadro resumo das aquisições realizadas no ano de 2014 pelos órgãos da União e iden- 

tificação do potencial de atendimento possível de ser acessado pela agricultura familiar brasileira: 

 
Quadro I – Demanda dos Órgãos 

 
ÓRGÃO SUPERIOR 

 
TOTAL 

POTENCIAL DE 
ATENDIMENTO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA R$ 31.450,03 R$ 2.176,35 

MINISTERIO DO DESENV. SOCIAL E COMBATE A FOME R$ 79.492,00 R$ 79.492,00 

MINISTERIO DO DESENV, IND. E COMERCIO EXTERIOR R$ 105.735,20 R$ 93.240,90 

MINISTERIO DAS COMUNICACOES R$ 125.783,23 R$ 78.343,56 

MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL R$ 159.733,85 R$ 62.976,36 

MINISTERIO DO ESPORTE R$ 168.149,52 R$ 20.947,00 

MINISTERIO DA CULTURA R$ 369.223,70 R$ 230.042,90 

MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO R$ 626.199,37 R$ 97.780,22 

MINISTERIO DOS TRANSPORTES R$ 672.583,14 R$ 453.183,41 

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO R$ 820.369,59 R$ 499.323,69 

MINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES R$ 859.121,30 R$ 837.287,66 

MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO R$ 1.629.105,25 R$ 1.138.819,97 

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE R$ 1.910.062,12 R$ 1.457.233,94 

MINISTERIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO R$ 2.422.736,93 R$ 2.114.876,87 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://mds.gov.br/compra-da-agricultura-familiar/orgaos-
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ÓRGÃO SUPERIOR 

 
TOTAL 

POTENCIAL DE 
ATENDIMENTO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL R$ 2.491.214,90 R$ 1.217.696,92 

PRESIDENCIA DA REPUBLICA R$ 3.046.467,94 R$ 1.160.192,58 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA R$ 3.721.570,74 R$ 1.780.130,59 

MINISTERIO DA FAZENDA R$ 4.666.683,37 R$ 2.332.161,31 

MINIST. DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO R$ 5.179.032,03 R$ 3.588.007,37 

MINISTERIO DA JUSTICA R$ 13.533.563,77 R$ 11.568.578,07 

MINISTERIO DA SAUDE R$ 41.757.302,90 R$ 13.906.094,66 

MINISTERIO DA EDUCACAO R$ 413.204.227,00 R$ 284.354.388,98 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL R$ 563.419.605,04 R$ 394.087.292,83 

MINISTERIO DEFESA R$ 2.679.163.719,62 R$ 2.059.857.232,53 

TOTAL GERAL R$ 3.740.163.132,54 R$ 2.781.017.500,66 

Fonte: CGDIA/DECOM/SESAN, nov/2018 

 
Depois de realizado esse mapeamento e identificado o potencial desse mercado institucional   

foi lançado durante o evento do Plano Safra 2015, o Decreto nº 8.473, de 22/06/2015, que es- 

tabelece que, do total de recursos no exercício financeiro destinados à aquisição de gêneros 

alimentícios aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fun- 

dacional, pelo menos 30% (trinta por cento) deverão ser destinados à aquisição de produtos     

da agricultura familiar. 

 

Assinala-se, que no Brasil, a Lei nº 8666/93 é a lei que regulamenta o artigo 37, inciso XXI da 

Constituição Federal instituindo normas para aquisição e contratos executados pela Administra- 

ção Pública. E sob este grande guarda-chuva existem ainda leis específicas que legislam sobre   

a execução de outras modalidades de aquisição, dentre elas está o pregão, o qual se destina às 

contratações de bens e serviços comuns (artigo 1º § único da Lei nº 10520/02). Para o pregão 

(modalidade de aquisição executada frequentemente por todos os órgãos públicos) é obrigato- 

riamente exigido o tipo do menor preço, o que, por ser altamente competitivo, não favorece ou 

dá chances ao público da agricultura familiar. 

 

Além desta, existem outras formas, como por exemplo as aquisições com dispensa de licitação, na 

qual se enquadra a Lei 12.512/2011, que dentre outras finalidades, institui o Programa de Fomento 

às Atividades Produtivas Rurais. E na qual, em seu artigo 17, autoriza órgãos do Poder Executivo 

federal, estadual, municipal e do Distrito Federal a adquirir alimentos produzidos pelos agriculto- 

res familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei 11.326/2006 com 

dispensa de procedimento licitatório. 
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Importa destacar que se encontra no Portal de Compras Governamentais o link para que as áreas 

de compras dos órgãos públicos registrem suas aquisições com dispensa de licitação respalda- 

das pela Lei 12.512. 

 

Diante disso, estrategicamente, para a implantação e execução da modalidade Compra Institu- 

cional o alinhamento e parceria com a Advocacia-Geral da União (AGU) colocou-se como de 

suma importância, considerando que esta é a instituição que, diretamente ou através de órgão 

vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, as atividades de con- 

sultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. A atuação consultiva da Advocacia-Geral 

da União (AGU) se dá por meio do assessoramento e orientação dos dirigentes do Poder Execu- 

tivo Federal, de suas autarquias e fundações públicas, para dar segurança jurídica aos atos ad- 

ministrativos que serão por elas praticados, notadamente quanto à materialização das políticas 

públicas, à viabilização jurídica das licitações e dos contratos e, ainda, na proposição e análise de 

medidas legislativas (Leis, Medidas Provisórias, Decretos e Resoluções, entre outros) necessárias  

ao desenvolvimento e aprimoramento do Estado Brasileiro. 

 

Anualmente a Advocacia Geral da União (AGU) disponibiliza um Guia de Orientações para consul- 

ta de todas as áreas jurídicas das instituições públicas, bem como, de todos os envolvidos direta  

e indiretamente com as formas de aquisição de bens e serviços no âmbito da administração pú- 

blica federal. Visto isso, conforme orientação da AGU de 2016, as aquisições da agricultura familiar 

deverão ser realizadas, preferencialmente, por meio desta modalidade Compra Institucional. Vide 

abaixo transcrição da Nota explicativa da AGU que recomenda: 

 

“Realizar chamada pública conforme previsto no art. 17, V, do Decreto 

n. 7.775, de 4 de julho de 2012 para aquisição de gêneros alimentícios 

de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores fami- 

liares rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei nº 11.326, 

de 2006, e que tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP, por 

meio da modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição 

de Alimentos. A minuta de edital de chamada pública encontra-se 

disponível no sítio do Ministério  do Desenvolvimento  Social  e Agrá-  

rio, conforme link do Portal de Compras da Agricultura Familiar www. 

comprasagriculturafamiliar.gov.br. Desse modo, o procedimento licita- 

tório deve ser utilizado em caráter subsidiário”. 

 

Examina-se que, com essas, e outras ações estratégicas, a Agricultura Familiar brasileira entra 

definitivamente, de fato e de direito, no universo e mercado de compras públicas no Brasil. 

http://www/
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Ou seja, a modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos trata-se de 

uma política pública que se utiliza do poder de compra do Estado para promover crescimento e 

renda local e ainda garante à população o direito à alimentação adequada. À vista disso, todos 

se beneficiam, pois, o agricultor familiar qualifica sua produção de alimentos para atender às 

exigências do mercado consumidor local e abre um novo “canal” de comercialização da produ- 

ção; os órgãos governamentais utilizam seu poder de compra para aquecer a economia local, 

contribuem com a inclusão social e produtiva dos agricultores e agricultoras familiares, têm os 

processos de aquisição de alimentos facilitados e promovem a Política de Segurança Alimentar 

Nutricional de forma adequada à demanda nutricional de seu público beneficiário (crianças, es- 

tudantes, idosos e pessoas em tratamento hospitalar, carcerário). 
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 Quem pode comprar 

 
As compras são permitidas para quem fornece alimentação, como hospitais públicos, forças ar- 

madas (Exército Brasileiro, Marinha do Brasil e Força Aérea Brasileira), presídios, restaurantes 

universitários, hospitais universitários, refeitórios de creches e escolas filantrópicas, entre outros. 

Destacando que, a fonte do recurso é o orçamento do próprio órgão comprador, destinado à 

aquisição de alimentos. 

 

 

 Quem pode vender 

 
Podem vender para o governo por meio da modalidade quem o Decreto nº 7.775/2012, art. 4º, 

definiu como beneficiários fornecedores e organizações fornecedoras, sendo esses: 

 

Beneficiários Fornecedores: Agricultores familiares, empreendedores familiares rurais e demais 

beneficiários que atendam aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 

2006, que apresentem a Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Pessoa Física 

 

Organizações Fornecedoras: Cooperativas/associações e outras organizações da Agricultura Fa- 

miliar formalmente constituídas como pessoa jurídica de direito privado que detenham a Declara- 

ção de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF – DAP Pessoa Jurídica. 

 

 

 Definição dos preços 

 
Para definição dos preços de aquisição dos produtos oriundos da agricultura familiar e suas or- 

ganizações, o órgão responsável pela compra deverá realizar, no mínimo, 3 (três) pesquisas devi- 

damente documentadas no mercado local ou regional, sendo facultada a utilização dos preços de 

referência estabelecidos nas aquisições do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

 

Na impossibilidade de pesquisa de preço para a compra de produtos orgânicos ou agroecoló- 

gicos, os preços poderão ser acrescidos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 

estabelecidos para produtos convencionais. 
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Os valores a serem pagos aos beneficiários e organizações fornecedores devem corresponder 

aos preços de aquisição de cada produto, compatíveis com os vigentes no mercado e discrimi- 

nados na chamada pública. 

 

A compatibilidade entre os preços dos produtos e os vigentes no mercado pode ser verificada 

por meio de consulta ao Painel de Preços, desenvolvido pelo Ministério do Planejamento, Desen- 

volvimento e Gestão, disponibilizado no endereço eletrônico: http://paineldeprecos.planejamen- 

to.gov.br/ 

 

 

 Limites de venda 

 
Órgão Comprador deve respeitar o valor máximo anual para aquisições de alimentos por meio da 

modalidade Compra Institucional, definido por unidade familiar ou empreendimento formal (coo- 

perativa/associação) da agricultura familiar. 

 

Cada família (unidade familiar) pode vender até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) anualmente para 

cada Órgão Comprador, independente dos fornecedores participarem de outras modalidades do 

PAA e do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

 

Cada organização fornecedora pode vender por ano, respeitados os limites por unidade familiar, 

R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) para cada órgão comprador. 

 

Cabe aos empreendimentos da Agricultura Familiar (cooperativa/associação), que firmarem con- 

trato com os órgãos compradores, a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda do agricultor familiar/unidade familiar. 

 

 

 Edital de Chamada Pública 

 
O edital de chamada pública é o ato convocatório, tendo por finalidade fixar as condições neces- 

sárias à participação dos interessados, ao desenvolvimento da compra direta e à futura contrata- 

ção, além de estabelecer determinado elo entre a Administração e os interessados. 

 

Assim, a demanda pelos alimentos deve ser divulgada por meio de Chamada Pública, contendo, 

no mínimo: 

http://paineldeprecos.planejamen-/
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    Objeto a ser contratado; 

 
    Quantidade e especificação dos produtos; 

 
    Local da entrega; 

 
    Critérios de seleção dos beneficiários ou organizações fornecedoras; 

 
    Condições contratuais; e 

 
    Relação de documentos necessários para habilitação. 

 
Após a elaboração da Chamada Pública, deverá ser feita sua publicidade por meio de divulgação 

em local de fácil acesso à agricultura familiar, podendo ser jornal de circulação local, regional, es- 

tadual ou nacional, quando houver, além de divulgação em sítio na internet ou na forma de mural 

em local público de ampla circulação, pelo prazo mínimo de 10 (dez) dias. 

 

Os editais de chamada pública também devem ser enviados para o MDS, por meio do e-mail  

paacomprainstitucional@mds.gov.br para sua divulgação no Portal de Compras da Agricultura 

Familiar, conforme Instrução Normativa nº 2, de 29 de março de 2018, art. 5º: 

 

“Os órgãos e entidades devem enviar os editais das chamadas pú- 

blicas e, posteriormente, os seus resultados detalhados ao endereço 

eletrônico paacomprainstitucional@mds.gov.br, para sua divulgação 

no Portal de Compras da Agricultura Familiar”. 

 

 

 Habilitação das Propostas 

 
São habilitadas as propostas apresentadas que contemplem: 

 
    Todos os documentos exigidos na Chamada Pública; e 

 
    Preços compatíveis com os de mercado. 

 
O edital de Chamada Pública poderá classificar as propostas segundo os seguintes critérios de 

priorização: 

 

    Agricultores familiares do município; 

mailto:paacomprainstitucional@mds.gov.br
mailto:paacomprainstitucional@mds.gov.br
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    Comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas; 

 
    Assentamentos da reforma agrária; 

 
    Grupos de mulheres; 

 
    Produção agroecológica ou orgânica. 

 
Cabendo salientar que os critérios de priorização são apenas uma sugestão dada na Resolução 

GGPAA nº 50/2012, podendo o Órgão Comprador alterá-los. 

 

 

 Resultado 

 
Conforme Instrução Normativa nº 2, de 29 de março de 2018, art. 5º, o Órgão Comprador deve 

enviar ao MDS o resultado detalhado da Chamada Pública. Vide abaixo transcrição do artigo 5º: 

 

“Os órgãos e entidades devem enviar os editais das chamadas públicas e, posteriormente, os 

seus resultados detalhados ao endereço eletrônico paacomprainstitucional@mds.gov.br, para 

sua divulgação no Portal de Compras da Agricultura Familiar”. 

 

 

 Pagamento 

 
Os pagamentos pelos alimentos adquiridos no âmbito da modalidade Compra Institucional serão 

realizados diretamente aos beneficiários fornecedores ou às organizações fornecedoras à conta 

de dotação orçamentária própria do Órgão Comprador destinada ao atendimento das demandas 

de consumo de gêneros alimentícios. 

 

É importante salientar que não há repasse de recursos por parte da União para a realização das 

compras da agricultura familiar, os recursos utilizados são aqueles próprios do órgão comprador 

destinados para aquisição de alimentos. 

mailto:paacomprainstitucional@mds.gov.br


20 PROTOCOLO 

 

 

 Passo a passo 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
Verificar a oferta de alimentos 

da agricultura familiar na região, 

considerando a diversidade 

de produtos, volume e a 

sazonalidade. 

 

 

 

 

 
 

Elaborar o edital de 

chamada pública. 

 

 

 

 

 
As organizações da 

agricultura familiar devem 

elaborar as propostas de 

venda de acordo com os 

critérios da chamada pública. 

 

 
 

O comprador e o fornecedor 

assinam o contrato que 

estabelece o cronograma e os 

locais de entrega dos produtos, 

a data de pagamento aos 

agricultores familiares e todas as 

cláusulas de compra e venda. 

Órgão comprador define 

a demanda de gêneros 

alimentícios, considerando 

os princípios da alimentação 

adequada e saudável. 

 

 

 
Realizar, no mínimo, 3 (três) 

pesquisas devidamente 

documentadas no mercado 

local ou regional, para definição 

dos preços de aquisição dos 

produtos da agricultura. 

 

Dar publicidade à Chamada 

Pública por meio de divulgação em 

local de fácil acesso à agricultura 

familiar, podendo ser jornal de 

circulação local, regional, estadual 

ou nacional, quando houver, além 

de divulgação em sítio na internet 

ou na forma de mural em local 

público de ampla circulação, pelo 

prazo mínimo de 10 (dez) dias. 

O comprador habilita as propostas 

que contenham todos os documentos 

exigidos no edital de chamada 

pública e preços de venda que não 

ultrapassem o preço de aquisição 

definido para cada produto na 

chamada pública. 

 
 

O início da entrega dos produtos 

deve atender ao cronograma 

previsto e os pagamentos 

serão realizados diretamente 

aos agricultores ou suas 

organizações. 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 



3 | MARCO REGULATÓRIO 21 

 

 

 Legislação pertinente 

 
Art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 

2003, e suas alterações 

 

 
Institui o PAA, definindo suas finalidades. 

 
Art. 17 da Lei nº 12.512, de 14 de outubro 

de 2011, e suas alterações 

 

Dispõe sobre o PAA. 

 

Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012, 

e suas alterações 

Regulamenta o art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, 

que institui o Programa de Aquisição de Alimentos, e o Capí- 

tulo III da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e dá outras 

providências. 

 
 
 

Decreto nº 8.473, de 22 de junho de 

2015 

 
Estabelece, no âmbito da Administração Pública federal, o per- 

centual mínimo destinado à aquisição de gêneros alimentícios 

de agricultores familiares e suas organizações, empreendedo- 

res familiares rurais e demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 

24 de julho de 2006, e dá outras providências. 

 
Resolução nº 50, de 26 de setembro de 

2012, e suas alterações 

Dispõe sobre a sistemática de funcionamento da modalidade 

de execução Compra Institucional, no âmbito do Programa de 

Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA. 

 
 

Instrução Normativa nº 2, de 29 de 

março de 2018 

 
Dispõe sobre a Compra Institucional de alimentos fornecidos  

por agricultores familiares e pelos demais beneficiários da Lei   

nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 

 
 

Resolução mº 78, de 8 de setembro de 

2017 

 
Estabelece as condições para a aquisição de produtos proces- 

sados, beneficiados ou industrializados no âmbito do Progra- 

ma de Aquisição de Alimentos 



 

 

22 PROTOCOLO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

1 | APRESENTAÇÃO 23 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 
AGENDA INTERMINISTERIAL 

E ESTRATÉGIA PARA A 
ADESÃO 

 

 
 



24 PROTOCOLO 

 

 

4 | AGENDA INTERMINISTERIAL E ESTRATÉGIA PARA A ADESÃO 
 

Enquanto gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) o Ministério de  Desenvolvi- 

mento Social (MDS), testou o procedimento de compras num projeto piloto junto a Companhia 

Nacional de Abastecimento (Conab). MDS repassa recurso para a Conab adquirir até 8 tipos de 

alimentos via modalidade de licitação “pregão eletrônico”, onde grandes cerealistas participam. 

Esses alimentos formam cestas que posteriormente são distribuídas para famílias de indígenas e 

de quilombolas em regiões de alta vulnerabilidade. Neste projeto piloto, as aquisições realizadas 

foram feitas primeiro via chamada pública para empreendimentos da agricultura familiar e só 

foram adquiridos via licitação, os que não foram disponibilizados pela agricultura familiar. 

 

Deste modo, tem-se uma composição de formas de compras onde primeiro prioriza a oferta da 

agricultura familiar, recorrendo ao mercado convencional, os demais produtos. Atualmente, pela 

modalidade compra institucional do PAA, são adquiridos aproximadamente, 50% dos alimentos 

que compõe a Ação de Cestas do Ministério do Desenvolvimento Social. 

 

Outro projeto piloto, foi realizado junto com o Ministério da Defesa e contou com o apoio da 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER e Secretaria de Agricultura do DF no 

ano de 2015. O Ministério da Defesa possui os únicos restaurantes da Esplanada dos Ministérios 

não terceirizados, permitindo assim flexibilidade e autonomia na forma de aquisição, execução, 

preparo de cardápios e serviços disponibilizados. Antes da elaboração do Edital de Chamada Pú- 

blica, técnicos de compras, equipe do MDS e técnicos das instituições parceiras, realizaram visita 

aos empreendimentos mais próximos para conhecer o funcionamento de um empreendimento 

familiar, bem como verificar a qualidade dos produtos e potencial de atendimento de um grande 

equipamento público. A visita foi um sucesso e o primeiro edital comprou aproximadamente R$ 

400 mil reais de produtos dos agricultores familiares, servindo de referencial para as unidades   

das Forças Armadas e órgãos públicos em todo território nacional. No ano seguinte o MD con- 

vidou Organizações Militares da Marinha, Exército e Aeronáutica e juntamente com o MDS apre- 

sentou o projeto piloto convidando para participação numa Chamada Pública ampliada. Esse 

novo Edital chegou a quase R$ 10 milhões de reais com 7 unidades diferentes participando e 

ampliando a possibilidade de participação para empreendimentos de várias regiões do Brasil e 

de diferentes tipos de produtos processados crescente a cada ano como arroz, açúcar, lácteos, 

café, sucos, além das frutas e verduras. 

 

Mostrando-se bem-sucedido tal procedimento, o MDS se lança em ações estratégicas de promo- 

ção e divulgação a todos os órgãos da união, através de reuniões bilaterais com grandes com- 

pradores como as Unidades das Forças Armadas, Representantes das Universidades Federais, 



 

 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, Ministério da Saúde e Justiça, 

tendo no Ministério do Planejamento o apoio como grande articulador e promotor das compras 

públicas. 

 

Consubstanciando a ampliação das aquisições e a necessidade de qualificação da promoção e 

divulgação da modalidade Compra Institucional, o MDS estabelece uma Coordenação Geral, com 

equipe pronta para realizar as ações estratégicas e monitorar a execução da referida modalida- 

de em todo o território nacional. A partir desse momento, envio de ofícios aos Ministérios de 

apresentação da agenda e monitoramento começam a acontecer bem como reuniões técnicas, 

Vídeo Conferências e elaboração de material de publicação como Manual de Orientações para 

órgãos compradores e Fornecedores de alimentos, Catálogo de Produtos disponíveis por estado 

com receitas regionais além de cartilhas e folders para públicos específicos como nutricionistas   

e técnicos. 

 

Para divulgação do trabalho a todas as regiões do Brasil, considerando sua grande dimensão 

territorial e de diferentes especificidades regionais, a equipe do MDS, desenvolveu uma estra- 

tégia de promoção chamada “Simpósios Regionais de aquisição de alimentos da agricultura fa- 

miliar para atendimento de órgãos públicos”. Foram realizados 21 simpósios durante os anos de 

2017/2018. O objetivo dessa metodologia é de aproximação e reconhecimento entre demandan- 

tes e ofertantes de alimentos uma vez que as partes se desconhecem e possuem muitos precon- 

ceitos quanto a forma de atuação. 

 

Como o evento é voltado para auxiliar na promoção e consolidação desse “mercado institucio- 

nal”, há necessidade da participação dos gestores (ordenadores de despesas) e da equipe técnica 

(responsáveis pelos procedimentos de compras), por isso, o encontro precisa ser rápido. No Brasil,   

o evento é realizado pela manhã e deve contar com uma exposição da política pública, uma ex- 

posição técnica do mecanismo de compra com dispensa de licitação para compras da agricultura 

familiar (marco regulatório), finalizando com uma exposição e degustação de produtos. 

 

Toda a comunicação entre compradores e fornecedores se concretiza na criação do Portal “com- 

pras da agricultura familiar” – www.comprasagriculturafamiliar.gov.br – fruto de uma articulação 

com o Ministério do Planejamento para orientar as aquisições de alimentos da agricultura familiar 

em atendimento ao Decreto n° 8473/2015. No portal, órgãos compradores e empreendimen-   

tos fornecedores podem esclarecer suas dúvidas, pesquisar lista de fornecedores cadastrados, 

consultar o marco legal e acessar publicações correlatas ao tema. Ou seja, a proposta é tornar 

este espaço virtual não apenas um ambiente com orientações e informações, mas uma “vitrine” 

tanto de demanda (com a publicação de Chamadas Públicas para compra de alimentos), quanto 
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de oferta (oportunizando o cadastramento de cooperativas e de seus produtos), publicações e 

agendas. 

 

No dia 22 de novembro de 2018 foi lançado o Curso de Educação à Distância específico para os 

gestores e operadores das áreas de compras, licitação e Contrato de órgãos do Governo Federal 

disponível no link http://www.mds.gov.br/ead/ . O curso tem duração de 20 horas, conta com 

atividades de exercício, prova e certificado e foi elaborado para estimular o crescimento do mer- 

cado para que cada vez mais órgãos federais, estaduais e municipais adquiram os produtos da 

agricultura familiar. 

 

É imprescindível registrar que a partir de 2016 a agenda da modalidade Compra Institucional do 

Programa de Aquisição de Alimentos passou a ser um projeto prioritário da área social acompa- 

nhado e monitorado pela Casa Civil da Presidência da República. 

http://www.mds.gov.br/ead/
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Definição do órgão responsável pela 

gestão, implantação e monitoramento  

da política de “Compras Institucionais de 

alimentos oriundos da Agricultura Familiar” 

 

 
Mapeamento das aquisições de 

alimentos realizadas por órgãos 

públicos (âmbito nacional e regional) 

 

 

 
Conhecer e avaliar a oferta de 

produtos da agricultura familiar 

no país (nacional e por região) 

 

 

 
 

Definição do Marco Regulatório 

 

 

 

 

Elaboração de estratégias de 

divulgação e implantação 

 

 
 

Definição da metodologia a ser 

adotada para aproximação entre 

órgãos compradores e agricultores 

familiares fornecedores 

 

Construção de Rede de Apoiadores 

(Sindicatos/Representações da Agricultura 

Familiar; Órgãos e de Assistência Técnica 

e Extensão Rural, Organizações não 

Governamentais, etc.) 
 

Construção de grupo gestor 

de avaliação, implantação e 

monitoramento da política de 

“Compras Institucionais de alimentos 

oriundos da Agricultura Familiar”. 

1º 

3º 

5º 

7º 

2º 

4º 

6º 

8º 
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LEI Nº 10.696, DE 2 DE JULHO DE 2003 

 
 

Dispõe sobre a repactuação e o alongamento de dívidas oriundas de 

operações de crédito rural, e dá outras providências. 

 

 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

(...) 

Art. 19. Fica instituído o Programa de Aquisição de Alimentos, compreendendo as seguintes fina- 

lidades: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

I - incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, com fomento 

à produção com sustentabilidade, ao processamento de alimentos e industrialização e à geração 

de renda; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura familiar; (In- 

ciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade necessárias, das 

pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano 

à alimentação adequada e saudável; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

IV - promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras governamentais de ali- 

mentos, incluída a alimentação escolar; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

V - constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores familiares; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

VI - apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais organizações formais da agricul- 

tura familiar; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 
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VII - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

§ 1º Os recursos arrecadados com a venda de estoques estratégicos formados nos termos deste 

artigo serão destinados integralmente às ações de combate à fome e à promoção da segurança 

alimentar e nutricional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 
§ 3º O Poder Executivo constituirá Grupo Gestor do PAA, com composição e atribuições defini- 

das em regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

 
(...) 

 

 

 
Brasília, 2 de julho de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 

 

 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 
Antonio Palocci Filho 

Roberto Rodrigues 

Guido Mantega 

Miguel Soldatelli Rossetto 

José Graziano da Silva 
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LEI Nº 12.512, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011 

 

 
Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Progra- 

ma de Fomento às Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nºs 

10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 

11.326, de 24 de julho de 2006. 

 

 

 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

(...) 

Art. 17. Fica o Poder Executivo federal, estadual, municipal e do Distrito Federal autorizado a 

adquirir alimentos produzidos pelos beneficiários descritos no art. 16, dispensando-se o procedi- 

mento licitatório, obedecidas, cumulativamente, as seguintes exigências: 

 

I - os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, aferi- 

dos e definidos segundo metodologia instituída pelo Grupo Gestor do PAA; (Inciso com redação 

dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

II - o valor máximo anual ou semestral para aquisições de alimentos, por unidade familiar, por 

cooperativa ou por demais organizações formais da agricultura familiar seja respeitado, con- 

forme definido em regulamento; e (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

III - os alimentos adquiridos sejam de produção própria dos beneficiários referidos no caput e no 

§ 1º do art. 16 desta Lei e cumpram os requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas 

vigentes. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com reda- 

ção dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

§ 1º Na hipótese de impossibilidade de cotação de preços no mercado local ou regional, produtos 

agroecológicos ou orgânicos poderão ter um acréscimo de até 30% (trinta por cento) em relação 

aos preços estabelecidos para produtos convencionais, observadas as condições definidas pelo 
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Grupo Gestor do PAA. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, con- 

vertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

§ 2º São considerados produção própria os produtos in natura, os processados, os beneficiados 

ou os industrializados, resultantes das atividades dos beneficiários referidos no caput e no § 1º do 

art. 16 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e 

com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

§ 3º São admitidas a aquisição de insumos e a contratação de prestação de serviços necessárias 

ao processamento, ao beneficiamento ou à industrialização dos produtos a serem fornecidos ao 

PAA, inclusive de pessoas físicas e jurídicas não enquadradas como beneficiárias do Programa, 

desde que observadas as diretrizes e as condições definidas pelo Grupo Gestor do PAA. (Pará- 

grafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada 

pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

 

(...) 

 

 

 
Brasília, 14 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

 

 

 
DILMA ROUSSEFF 

 
Arno Hugo Augustin Filho 

Miriam Belchior 

Tereza Campello 

 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 

Afonso Florence 
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DECRETO Nº 7.775, DE 4 DE JULHO DE 2012 

 

 
Regulamenta o art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, que 

institui o Programa de Aquisição de Alimentos, e o Capítulo III da Lei 

nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e dá outras providências. 

 

 

 
A PRESIDENTA  DA  REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV  

e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de 

julho de 2003, e na Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, 

 

DECRETA: 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, que institui o 

Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, e o Capítulo III da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 

2011. 

 

Parágrafo único. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e o Grupo Gestor do PAA - GGPAA, no âmbito de suas competências, 

poderão fixar disposições complementares sobre o PAA. 

 

 
CAPÍTULO I 

DAS FINALIDADES DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

 
Art. 2º O PAA integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, instituído 

pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, e tem as seguintes finalidades: 

 

I - incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, com fomento 

à produção com sustentabilidade, ao processamento, à industrialização de alimentos e à geração 

de renda; 

 

II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura familiar; 

 
III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade necessárias, às 
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pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano 

à alimentação adequada e saudável; 

 

IV - promover o abastecimento alimentar por meio de compras governamentais de alimentos, 

inclusive para prover a alimentação escolar e o abastecimento de equipamentos públicos de ali- 

mentação e nutrição nos âmbitos municipal, estadual, distrital e federal, e nas áreas abrangidas 

por consórcios públicos; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

V - constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores familiares; 

 
VI - apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais organizações formais da agri- 

cultura familiar; 

 

VII - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização; 

 
VIII - promover e valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos, 

e incentivar hábitos alimentares saudáveis em nível local e regional; e 

 

IX - estimular o cooperativismo e o associativismo. 

 

 
 

CAPÍTULO II 

DO PÚBLICO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

 
Art. 3º Os beneficiários do PAA serão fornecedores ou consumidores de alimentos. 

Art. 4º Para os fins deste Decreto, consideram-se: 

I - beneficiários consumidores - indivíduos em situação de insegurança alimentar e nutricional, 

aqueles atendidos pela rede socioassistencial, pelos equipamentos de alimentação e nutrição, 

pelas demais ações de alimentação e de nutrição financiadas pelo Poder Público e, em condições 

específicas definidas pelo GGPAA, aqueles atendidos pela rede pública de ensino e de saúde e 

que estejam sob custódia do Estado em estabelecimentos prisionais e em unidades de interna- 

ção do sistema socioeducativo; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

II - beneficiários fornecedores - agricultores familiares, empreendedores familiares rurais e 

demais beneficiários que atendam aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de 

julho de 2006; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 
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III - organizações fornecedoras - cooperativas e outras organizações formalmente constituídas 

como pessoa jurídica de direito privado que detenham a Declaração de Aptidão ao Programa Na- 

cional de Agricultura Familiar - PRONAF - DAP Especial Pessoa Jurídica ou outros documentos 

definidos por resolução do GGPAA. 

 

IV - unidade recebedora - organização formalmente constituída, contemplada pela unidade exe- 

cutora, que recebe os alimentos e os fornece aos beneficiários consumidores, conforme definido 

em resolução do GGPAA; (Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014, com redação 

dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

V - órgão comprador - órgão ou entidade da administração pública, direta e indireta, da União,    

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e (Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.293, de 

12/8/2014, com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 
VI - chamada pública - procedimento  administrativo  voltado  à  seleção  da  melhor  proposta  

para aquisição de produtos de beneficiários fornecedores e organizações fornecedoras. (Inciso 

acrescido pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

§ 1º Os beneficiários fornecedores serão identificados pela sua inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 

 

§ 2º A comprovação da aptidão dos beneficiários fornecedores será feita por meio da apresen- 

tação da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP ou por outros documentos definidos pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, em articulação com outros órgãos da administração pú- 

blica federal, em suas respectivas áreas de atuação. 

 

§ 3º A participação de mulheres, dentre os beneficiários fornecedores, deverá ser incentivada. 

 
§ 4º As organizações fornecedoras, no âmbito do PAA, somente poderão vender produtos pro- 

venientes de beneficiários fornecedores. 

 

§ 5º O GGPAA priorizará o atendimento às organizações fornecedoras constituídas por mulheres, 

por povos e comunidades tradicionais e por outros grupos específicos. (Parágrafo com redação 

dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 
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CAPÍTULO III 

DA AQUISIÇÃO E DESTINAÇÃO DE ALIMENTOS 

 
Seção I 

Da Aquisição de Alimentos 

 
Art. 5º As aquisições de alimentos no âmbito do PAA poderão ser realizadas com dispensa do 

procedimento licitatório, desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes exigências: 

 

I - os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, aferi- 

dos e definidos segundo metodologia instituída pelo GGPAA; 

 

II - os beneficiários e organizações fornecedores comprovem sua qualificação, na forma indicada 

nos incisos II e III do caput do art. 4º, conforme o caso; 

 

III - seja respeitado o valor máximo anual para aquisições de alimentos, por unidade familiar, ou 

por organização da agricultura familiar, conforme o disposto no art. 19; e (Inciso com redação 

dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

IV - os alimentos adquiridos sejam de produção própria dos beneficiários fornecedores e cum- 

pram os requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes. 

 

§ 1º O GGPAA estabelecerá metodologia de definição de preço diferenciada para a compra de 

alimentos agroecológicos ou orgânicos e o procedimento para a compra, observado o disposto 

no § 1º do art. 17 da Lei nº 12.512, de 2011. (Parágrafo único transformado em §1º pelo Decreto nº 

9.214, de 29/11/2017) 

 

§ 2º O GGPAA estabelecerá as condições para a aquisição de produtos in natura, processados, 

beneficiados ou industrializados. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

§ 3º São admitidas a aquisição de insumos e a contratação de prestação de serviços, de forma 

complementar à produção própria do beneficiário fornecedor ou da organização fornecedora, 

para fins de processamento, beneficiamento ou industrialização dos produtos a serem forne- 

cidos ao PAA, conforme disposto pelo GGPAA. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 9.214, de 

29/11/2017) 

 

Art. 6º A aquisição de alimentos deverá conciliar a demanda por ações de promoção de segu- 

rança alimentar e nutricional e de abastecimento alimentar com a oferta de produtos pelos be- 

neficiários fornecedores do PAA. (Artigo com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 
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Art. 7º As aquisições de alimentos serão realizadas preferencialmente por meio de organizações 

fornecedoras que tenham em seu quadro social beneficiários fornecedores prioritários definidos 

pelo GGPAA. 

 

Parágrafo único. A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB priorizará, no âmbito do 

PAA, a aquisição de alimentos de organizações fornecedoras. 

 

Art. 8º Poderão ser adquiridos, no âmbito do PAA, sementes, mudas e outros materiais propaga- 

tivos de culturas alimentares, até o limite de cinco por cento da dotação orçamentária anual do 

Programa, respeitados os limites de participação descritos no art. 19, para estimular a produção 

de alimentos, o combate à pobreza e a promoção da segurança alimentar e nutricional. 

 

§ 1º As sementes, mudas e outros materiais propagativos de culturas alimentares, para serem 

adquiridas no âmbito do PAA, cumprirão as exigências das normas vigentes inclusive quanto à 

certificação ou cadastro desses produtos, do agricultor ou de sua organização. 

 

§ 2º Fica admitida a aquisição de sementes de cultivar local, tradicional ou crioula, a ser destina- 

da ao público beneficiário do Programa conforme o § 4º do art. 9º, dispensadas: 

 

I - a inscrição da Cultivar no Registro Nacional de Cultivares, prevista no art. 11 da Lei nº 10.711, de 

5 de agosto de 2003, atendidos os padrões estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuá- 

ria e Abastecimento, conforme análise em laboratório credenciado; e 

 

II - a inscrição do produtor das sementes no Registro Nacional de Sementes e Mudas - Renasem, 

prevista no art. 8º da Lei nº 10.711, de 2003. 

 

§ 3º As condições para a aquisição e destinação de sementes, mudas e outros materiais propa- 

gativos de culturas alimentares serão definidas pelo GGPAA. 

 

§ 4º Será admitida a aquisição e doação de sementes, mudas e materiais propagativos para a 

alimentação animal a beneficiários consumidores e beneficiários fornecedores e a organizações 

fornecedoras, nos termos a serem definidos pelo GGPAA. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 

8.026, de 6/6/2013) 
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Seção II 

Da Destinação dos Alimentos Adquiridos 

 
Art. 9º Os alimentos adquiridos no âmbito do PAA serão destinados para: 

 
I - o consumo de pessoas ou famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional; 

II - o abastecimento da rede socioassistencial; 

III - o abastecimento de equipamentos de alimentação e nutrição; 

 
IV - o abastecimento das redes públicas de ensino e de saúde, das unidades de internação do sis- 

tema socioeducativo e dos estabelecimentos prisionais; (Inciso com redação dada pelo Decreto 

nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

V - a constituição de estoques públicos de alimentos, destinados a ações de abastecimento social 

ou venda; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

VI - o abastecimento dos órgãos e das entidades da administração pública, direta e indireta; e 

(Inciso acrescido pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 
VII - o atendimento a outras demandas definidas pelo GGPAA. (Primitivo inciso VI renumerado 

pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

§ 1º O Ministério do Desenvolvimento Social estabelecerá as condições e os critérios para dis- 

tribuição direta de alimentos aos beneficiários consumidores e de participação e priorização de 

unidades recebedoras. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

§ 2º A população em situação de insegurança alimentar e nutricional decorrente de situações de 

emergência ou calamidade pública, reconhecidas nos termos da Lei nº 12.340, de 1o de dezem- 

bro de 2010, poderá ser atendida, no âmbito do PAA, em caráter complementar e articulado à 

atuação do Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria Nacional de Defesa Civil. 

 

§ 3º O abastecimento da rede pública e filantrópica de ensino terá caráter suplementar ao Pro- 

grama Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, previsto na Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 

e considerará as áreas e os públicos prioritários definidos pelo GGPAA. 

 

§ 4º As sementes, mudas e outros materiais propagativos de culturas alimentares adquiridas no 

âmbito do PAA serão destinados a beneficiários prioritários fornecedores ou consumidores, con- 

forme resolução do GGPAA. 
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Art. 10. Os estoques públicos de alimentos constituídos no âmbito do PAA  serão gerenciados 

pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em articulação com o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

 

§ 1º Os estoques públicos de alimentos constituídos com recursos do Ministério de Desenvolvi- 

mento Social e Combate à Fome serão prioritariamente doados, podendo ser vendidos somente 

em casos excepcionais, mediante sua autorização. 

 

§ 2º Os estoques públicos de alimentos constituídos com recursos do Ministério do Desenvol- 

vimento Agrário serão prioritariamente vendidos, admitida a doação, se caracterizada uma das 

seguintes situações: 

 

I - atendimento a ações de promoção de segurança alimentar e nutricional; 

II - constatação de risco da perda de qualidade dos alimentos estocados; ou 

III - impossibilidade de remoção, de manutenção em estoques ou de venda dos alimentos, justi- 

ficadas por questões de economicidade relacionadas à logística. 

 

§ 3º Nas situações previstas no § 2º, os estoques públicos de alimentos serão transferidos para o 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome para a realização da doação. 

 

Art. 11. A venda dos alimentos adquiridos no âmbito do PAA será realizada por leilões eletrônicos 

ou em balcão e terá como objetivos: 

 

I - contribuir para regular o abastecimento alimentar; 

 
II - fortalecer circuitos locais e regionais de comercialização; 

III - promover e valorizar a biodiversidade; e 

IV - incentivar hábitos alimentares saudáveis em nível local e regional. 

 
§ 1º O valor de venda dos produtos em balcão seguirá metodologia a ser definida pelo GGPAA. 

 
§ 2º Poderão ser adquiridos, para estoques constituídos com recursos do Ministério do Desen- 

volvimento Agrário e do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, produtos 

destinados à alimentação animal para venda com deságio aos beneficiários da Lei nº 11.326, de 24 

de julho de 2006 nos Municípios em situação de emergência ou estado de calamidade pública, 

reconhecida nos termos dos §§ 1º e 2º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. (Parágrafo 

com redação dada pelo Decreto nº 8.026, de 6/6/2013) 
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§ 3º O GGPAA estabelecerá hipóteses de concessão do deságio, forma de aplicação, limites de 

venda por unidade familiar e o valor efetivo do deságio para cada caso. 

 

§ 4º As aquisições de produtos de alimentação animal poderão ser efetuadas até o limite de cin- 

co por cento da dotação orçamentária anual do Programa. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 

8.026, de 6/6/2013) 

 

 
Seção III 

Do Pagamento aos Fornecedores 

 
Art. 12. O pagamento pelos alimentos adquiridos no âmbito do PAA será realizado diretamente 

aos beneficiários fornecedores ou por meio de organizações fornecedoras. 

 

Parágrafo único. Os valores a serem pagos aos beneficiários fornecedores diretamente ou por 

meio de organizações fornecedoras serão os preços de referência de cada produto ou os preços 

definidos conforme metodologia estabelecida pelo GGPAA. 

 

Art. 13. Na hipótese de pagamento por meio de organizações fornecedoras, os custos operacio- 

nais de transporte, armazenamento, beneficiamento ou processamento poderão ser deduzidos 

do valor a ser pago aos beneficiários fornecedores, desde que previamente acordados com estes 

beneficiários. 

 

§ 1º As organizações deverão informar os valores efetivamente pagos a cada um dos beneficiá- 

rios, observados a periodicidade e os procedimentos definidos pelo GGPAA. 

 

§ 2º A liberação de novos pagamentos à organização será condicionado ao envio da informação 

prevista no § 1º. 

 

§ 3º O pagamento por meio de organizações fornecedoras será realizado a partir da abertura de 

conta bancária específica que permita o acompanhamento de sua movimentação, por parte das 

unidades executoras e gestoras. 

 

§ 4º A organização fornecedora deverá manter arquivados os documentos que comprovem os 

pagamentos aos beneficiários fornecedores pelo prazo mínimo de dez anos. (Parágrafo com re- 

dação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

Art. 14. O pagamento aos beneficiários fornecedores deverá ser precedido de comprovação da entrega e 

da qualidade dos alimentos, por meio de documento fiscal e de termo de recebimento e aceitabilidade. 
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Parágrafo único. O termo de recebimento e aceitabilidade poderá ser dispensado em aquisições 

nas modalidades Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite, Compra Direta, Compra Institu- 

cional e Apoio à Formação de Estoques, desde que o ateste da entrega e da qualidade dos ali- 

mentos seja feita pela Unidade Executora no próprio documento fiscal. 

 

Art. 15. O termo de recebimento e aceitabilidade deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - a data e o local de entrega dos alimentos; 

II - a especificação dos alimentos, quanto à quantidade, qualidade e preço; 

III - o responsável pelo recebimento dos alimentos; e 

IV - a identificação do beneficiário fornecedor ou da organização fornecedora, conforme o caso. 

 
Parágrafo único. O GGPAA poderá estabelecer outras informações a serem exigidas no termo de 

recebimento e aceitabilidade. 

 

Art. 16. O termo de recebimento e aceitabilidade deverá ser emitido e assinado: 

 
I - por agente público designado pela unidade executora do Programa, caso os alimentos lhe 

sejam entregues diretamente; ou 

 

II - por representante da unidade recebedora e referendado por representante da unidade exe- 

cutora, caso os alimentos sejam entregues diretamente pelo beneficiário ou organização forne- 

cedora à unidade recebedora. (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

 
CAPÍTULO IV 

DAS MODALIDADES DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

 
Art. 17. O PAA será executado nas seguintes modalidades: 

 
I - Compra com Doação Simultânea - compra de alimentos diversos e doação simultânea às uni- 

dades recebedoras e, nas hipóteses definidas pelo GGPAA, diretamente aos beneficiários consu- 

midores, com o objetivo de atender a demandas locais de suplementação alimentar de pessoas 

em situação de insegurança alimentar e nutricional; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

9.214, de 29/11/2017) 
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II - Compra Direta - compra de produtos definidos pelo GGPAA, com o objetivo de sustentar pre- 

ços; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

III - Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite - compra de leite que, após ser beneficiado, é 

doado às unidades recebedoras e, nas hipóteses definidas pelo GGPAA, diretamente aos benefi- 

ciários consumidores, com o objetivo de atender a demandas locais de suplementação alimentar 

de pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional; (Inciso com redação dada pelo 

Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

IV - Apoio à Formação de Estoques - apoio financeiro para a constituição de estoques de alimen- 

tos por organizações fornecedoras, para posterior comercialização e devolução de recursos ao 

Poder Público; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

V - Compra Institucional  -  compra  da  agricultura  familiar,  por  meio  de  chamada  pública,  para 

o atendimento de demandas de gêneros  alimentícios  ou  de  materiais  propagativos,  por  parte de 

órgão comprador e, nas hipóteses definidas pelo GGPAA, para doação aos beneficiários 

consumidores; e (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

VI - Aquisição de Sementes - compra de sementes, mudas e materiais propagativos para alimen- 

tação humana ou animal de beneficiários fornecedores para doação a beneficiários consumido- 

res ou fornecedores. (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

Parágrafo único. A chamada pública conterá, no mínimo: 

 
I - objeto a ser contratado; 

 
II - quantidade e especificação dos produtos; 

 
III - local da entrega; 

 
IV - critérios de seleção dos beneficiários ou organizações fornecedoras; 

 
V - condições contratuais; e 

 
VI - relação de documentos necessários para habilitação. (Parágrafo único acrescido pelo De- 

creto nº 8.293, de 12/8/2014) 

Art. 18. As modalidades de execução do PAA serão disciplinadas pelo GGPAA por meio de reso- 

luções específicas. 
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Art. 19. A participação dos beneficiários e organizações fornecedores, conforme previsto nos 

incisos II e III do caput do art. 4º, seguirá os seguintes limites: 

I - por unidade familiar, até: (“Caput” do inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 

29/11/2017) 

 

a) R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), por ano, na modalidade Compra com Doação Simul- 

tânea; (Alínea com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

b) R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ano, na modalidade Compra Direta; 

 
c) R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais), por ano, na modalidade Incentivo à Produção e ao 

Consumo de Leite; (Alínea com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

d) R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ano, na modalidade Apoio à Formação de Estoques; 

 
e) R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por ano, por órgão comprador, na modalidade Compra Ins- 

titucional; e (Alínea com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

f) R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), por ano, na modalidade Aquisição de Sementes; e (Alínea 

com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

II - por organização fornecedora, por ano, respeitados os limites por unidade familiar, até: 

(“Caput” do inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 
a) R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), na modalidade Compra com Doação Simultânea; 

(Alínea com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 
b) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), na modalidade Apoio à Formação de 

Estoque, sendo a primeira operação limitada à R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); (Alínea com 

redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

c) R$500.000,00 (quinhentos mil reais), na modalidade Compra Direta; (Alínea acrescida pelo 

Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

d) R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por órgão comprador, na modalidade Compra Ins- 

titucional; e (Alínea acrescida pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

e) R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), na modalidade Aquisição de Sementes. (Alínea 

acrescida pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 
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§ 1º (Revogado pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 
§ 2º Na modalidade Aquisição de Sementes, aquisições com valores acima de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais) deverão ser realizadas por meio de chamada pública, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 17. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

§ 3º A organização fornecedora não poderá acumular mais de uma participação simultaneamen- 

te na modalidade Apoio à Formação de Estoques, e os pagamentos aos beneficiários fornece- 

dores deverão ser feitos pela organização fornecedora somente mediante entrega dos produtos 

objeto do projeto. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

§ 4º O beneficiário fornecedor, na modalidade Compra com Doação Simultânea, poderá partici- 

par individualmente e por meio de organização formalmente constituída, sendo os limites de que 

tratam a alínea “a” do inciso I do caput e o § 5º independentes entre si. (Parágrafo acrescido pelo 

Decreto nº 8.293, de 12/8/2014, com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 29/11/2017) 

 

§ 5º O limite anual de participação por unidade familiar na modalidade Compra com Doação Si- 

multânea, nas aquisições realizadas por meio de organizações fornecedoras, será de R$ 8.000,00 

(oito mil reais). (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

§ 6º O beneficiário fornecedor poderá participar de mais de uma modalidade, e os limites serão 

independentes entre si. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

§ 7º Para fins do disposto neste artigo, considera-se ano o período compreendido entre 1º de ja- 

neiro e 31 de dezembro. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

 

§ 8º O Grupo Gestor do PAA deverá estabelecer normas complementares para operacionalização 

das modalidades previstas no art. 17. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.293, de 12/8/2014) 

(...) 

 
 

Brasília, 4 de julho de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Guido Mantega 

Mendes Ribeiro Filho 

Aloizio Mercadante 

Miriam Belchior 

Tereza Campello 
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DECRETO Nº 8.473, DE 22 DE JUNHO DE 2015 

 

 
Estabelece, no âmbito da Administração Pública federal, o percen- 

tual mínimo destinado à aquisição de gêneros alimentícios de agri- 

cultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares 

rurais e demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, 

e dá outras providências. 

 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 

“a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho 

de 2003, e no art.17 da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, 

 

DECRETA: 

 
Art. 1º Este Decreto estabelece o percentual mínimo a ser observado pelos órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional para aquisição de gêneros 

alimentícios de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e 

demais beneficiários que se enquadrem na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 

 

§ 1º Do total de recursos destinados no exercício financeiro à aquisição de gêneros alimentícios 

pelos órgãos e entidades de que trata o caput, pelo menos 30% (trinta por cento) deverão ser 

destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares e suas organizações, empreende- 

dores familiares rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei nº 11.326, de 2006, e que 

tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP. 

 

§ 2º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada por meio da modalidade descrita 

no inciso V do art. 17 do Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012, caso em que deverá ser obser- 

vado o disposto na Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e no Decreto nº 7.775, de 2012. 

 

Art. 2º Os órgãos e entidades compradores poderão deixar de observar o percentual previsto no 

§ 1º do art. 1º nos seguintes casos: 

 
- não recebimento do objeto, em virtude de desconformidade do produto ou de sua qualidade 

com as especificações demandadas; 

 

- insuficiência de oferta na região, por parte agricultores familiares e suas organizações, em- 



ANEXO I | LEGISLAÇÃO PERTINENTE 51 

 

 

preendedores familiares rurais e demais beneficiários que se enquadrem na Lei nº 11.326, de 

2006, para fornecimento dos gêneros alimentícios demandados; ou 

 

- aquisições especiais, esporádicas ou de pequena quantidade, na forma definida pelo Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

Art. 3º A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, no âmbito de suas atribuições, pode- 

rá, por meio de instrumento específico, oferecer apoio técnico aos órgãos e entidades compra- 

dores na execução do disposto no art. 1º. 

 

Art. 4º O Ministério do Desenvolvimento Agrário, no âmbito de suas atribuições, poderá oferecer 

apoio técnico aos agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais   

e demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, na organização da oferta de alimentos para a 

execução do disposto no art. 1º. 

 

Art. 5º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá editar normas complemen- 

tares a este Decreto, ouvidos os Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do 

Desenvolvimento Agrário e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a CONAB. 

 

§ 1º Nas normas complementares de que trata o caput, o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, considerando o disposto no art. 2º, poderá dispensar a aplicação deste Decreto. 

 

§ 2º A CONAB e o Ministério do Desenvolvimento Agrário poderão editar normas complementa- 

res para execução, respectivamente, do disposto no art. 3º e no art. 4º. 

 

Art. 6º O disposto neste Decreto poderá ser aplicado pelas empresas estatais federais. 

 
Art. 7º O disposto neste Decreto não se aplicará aos processos administrativos cujos instrumentos 

convocatórios tenham sido publicados até a data de sua entrada em vigor. 

 

Parágrafo único. O cumprimento do percentual previsto no art. 1º poderá ser dispensado na hi- 

pótese de impossibilidade de seu atingimento em razão de contratações anteriores à entrada em 

vigor deste Decreto. 

 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2016. 

 
Brasília, 22 de junho de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

Kátia Abreu Nelson Barbosa Tereza Campello Patrus Ananias 
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RESOLUÇÃO Nº 50, DE 26 DE SETEMBRO DE 2012 

 

 
Dispõe sobre a sistemática de funcionamento da modalidade de exe- 

cução Compra Institucional, no âmbito do Programa de Aquisição 

de Alimentos da Agricultura Familiar - PAA. 

 

 

 

O GRUPO GESTOR DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

- GGPAA, 

no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 19, § 3º, da Lei nº 10.696, de 2 de junho 

de 2003, e pelo art. 21 do Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012, e tendo em vista o disposto na 

Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, resolve: 

 

Art. 1º Dispor sobre a modalidade de execução do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA 

denominada Compra Institucional, a qual tem por finalidade atender as demandas de consumo 

de gêneros alimentícios por parte da administração direta ou indireta da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. (Artigo com redação dada pela Resolução nº 64, de 20/11/2013) 

 

Art. 2º Os alimentos adquiridos no âmbito da modalidade de Compra Institucional 

serão destinados para: 

I - as ações de promoção de segurança alimentar e nutricional; II - o abastecimento da rede so- 

cioassistencial; 

 

- o abastecimento de equipamentos de alimentação e nutrição; 

 
- o abastecimento da rede pública de educação básica e superior, bem como da rede filantrópi- 

ca, comunitária e confessional de ensino, que recebam recursos públicos; e 

 

- demais instituições públicas com fornecimento de refeições, tais como forças armadas, unida- 

des do sistema de saúde e unidades do sistema prisional. (Inciso com redação dada pela Resolu- 

ção nº 64, de 20/11/2013) 

 

- atendimento de demandas de consumo de alimentos por parte da União, Estados, Distrito Fe- 

deral e Municípios. (Inciso acrescido pela Resolução nº 64, de 20/11/2013) 
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Art. 3º As aquisições de alimentos, no âmbito da modalidade Compra Institucional, serão realiza- 

das com dispensa do procedimento licitatório, desde que, cumulativamente, sejam atendidas as 

seguintes exigências: 

 

- os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, aferidos 

e definidos segundo metodologia instituída nesta Resolução; 

 

- os beneficiários fornecedores e organizações fornecedoras comprovem sua qualificação, na forma 

indicada nos incisos II e III do art. 4º do Decreto nº 7.775, de 2012; 

 

- sejam respeitados os seguintes valores máximos anuais para aquisições de alimentos, por órgão 

comprador: (Inciso alterado pela Resolução nº 73, de 26/10/2015) 

 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por unidade familiar; e (Alínea com redação dada pela Resolução 

nº 73, de 26/10/2015) 

 

R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por organização fornecedora, respeitados os limites por 

unidade familiar; e (Alínea com redação dada pela Resolução nº 73, de 26/10/2015) 

 

- os alimentos adquiridos sejam de produção própria dos beneficiários fornecedores e cumpram os 

requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes. 

 

Art. 4º  Serão  beneficiários  fornecedores  da  modalidade  Compra  Institucional  os agriculto-   

res familiares, assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores 

artesanais, comunidades indígenas e integrantes de comunidades remanescentes de quilombos 

rurais e de demais povos e comunidades tradicionais, que atendam aos requisitos previstos no  

art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 

 

§ 1º A comprovação da aptidão dos beneficiários fornecedores será feita por meio da apresenta- 

ção da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF - DAP ou 

por outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, em articu- 

lação com outros órgãos da administração pública federal, em suas respectivas áreas de atuação. 

 

§ 2º Poderão participar da modalidade Compra Institucional as organizações fornecedoras, defi- 

nidas como cooperativas e outras organizações formalmente constituídas como pessoa jurídica 

de direito privado que detenham a DAP Especial 

 

- Pessoa Jurídica ou outros documentos definidos por resolução do GGPAA. 

 
§ 3º O limite de venda por ano das organizações fornecedoras será a soma dos limites individuais 
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dos beneficiários fornecedores que vendem produtos para as organizações que se enquadram 

nos critérios definidos neste artigo. (Inciso revogado pela Resolução nº 73, de 26/10/2015) 

 

§ 4º As vendas realizadas por organizações fornecedoras deverão ser originadas integralmente 

de beneficiários fornecedores, conforme definido neste artigo, devendo ser respeitado o limite 

individual. 

 

Art. 5º Para definição dos preços de aquisição dos produtos da agricultura familiar e suas orga- 

nizações, o órgão responsável pela compra deverá realizar, no mínimo, 3 (três) pesquisas devida- 

mente documentadas no mercado local ou regional. 

 

§ 1º Na impossibilidade de pesquisa de preço para a compra de produtos orgânicos ou agroeco- 

lógicos, os preços poderão ser acrescidos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 

estabelecidos para produtos convencionais, consoante disposto no art. 17, parágrafo único, da Lei 

nº 12.512, de 2011. 

 

§ 2º Fica facultada ao órgão responsável pela compra a utilização dos preços de referência esta- 

belecidos nas aquisições do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

 

Art. 6º Os pagamentos pelos alimentos adquiridos no âmbito da modalidade Compra Institucional 

serão realizados diretamente aos beneficiários fornecedores ou às organizações fornecedoras. 

 

Parágrafo único. Sempre que possível, o pagamento será realizado diretamente aos beneficiários 

fornecedores que possuam o cartão de pagamento do PAA. 

 

Art. 7º A demanda por alimentos será divulgada por meio de Chamada Pública. 

 
§ 1º Serão habilitadas as propostas apresentadas que contemplem: I - todos os documentos exi- 

gidos na Chamada Pública; e 

 

II - preços compatíveis com os de mercado, conforme estatui o art. 5º desta Resolução. 

 
§ 2º O edital de Chamada Pública poderá classificar as propostas segundo critérios de prioriza- 

ção de: 

 

- agricultores familiares do município; 

 
- comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas; 

 
- assentamentos da reforma agrária; 
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- grupos de mulheres; 

 
- produção agroecológica ou orgânica. 

 
§ 3º Será dada publicidade à Chamada Pública por meio de divulgação em local de fácil acesso à 

agricultura familiar, podendo ser jornal de circulação local, regional, estadual ou nacional, quando 

houver, além de divulgação em sítio na internet ou na forma de mural em local público de ampla 

circulação, pelo prazo mínimo de 10 (dez) dias. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 64, de 

20/11/2013) 

 

Art. 8º O Poder Executivo Federal poderá disponibilizar aos executores do Programa ferramentas 

eletrônicas para divulgação e realização das compras realizadas por meioda modalidade Compra 

Institucional. 

 

Art. 9º Os beneficiários fornecedores e as organizações fornecedoras deverão informar ao Poder 

Executivo Federal, por meio de instrumento eletrônico que lhes será disponibilizado, o valor das 

vendas anuais e a origem da produção comercializada, ao menos uma vez por ano, sob pena de 

suspensão do acesso ao PAA. 

 

Art. 10. As despesas com a execução das ações de que trata esta Resolução correrão à conta de 

dotação orçamentária consignada anualmente aos órgãos e entidades envolvidos em sua im- 

plementação, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da programação 

orçamentária e financeira anual. 

 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
MAYA TAKAGI 

p/Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

 
ALBANEIDE MARIA LIMA PEIXINHO CAMPOS 

p/Ministério da Educação 

 
ARNOLDO ANACLETO DE CAMPOS 

p/Ministério do Desenvolvimento Agrário 

 
ROGÉRIO AUGUSTO NEUWALD 

p/Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 29 DE MARÇO DE 2018 

 

Dispõe sobre a Compra Institucional de alimentos fornecidos por 

agricultores familiares e pelos demais beneficiários da Lei nº 11.326, 

de 24 de julho de 2006. 

 

 
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E 

GESTÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto n.º 1.094, de 23 de março de 1994, e 

o Decreto n.º 9.035, de 20 de abril de 2017, e considerando o disposto no art. 19 da Lei n.º 10.696, 

de 2 de julho de 2003, na Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006, no Capítulo III da Lei n.º 12.512, 

de 14 de outubro de 2011, no Decreto n.º 7.775, de 4 de julho de 2012, e no Decreto n.º 8.473, de 

22 de junho de 2015, resolve: 

 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a Compra Institucional, pelos órgãos e entidades   

da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, de gêneros alimentícios forne- 

cidos por agricultores familiares, pelas suas organizações, por empreendedores familiares rurais    

e pelos demais beneficiários da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006. 

 

Percentual mínimo de destinação de recursos à agricultura familiar 

 
Art. 2º Do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à aquisição de gêneros alimentí- 

cios, pelos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, 

pelo menos 30% (trinta por cento) devem ser destinados à aquisição da produção de agriculto- 

res familiares, das suas organizações, de empreendedores familiares rurais e dos demais benefi- 

ciários da Lei n.º 11.326, de 2006. 

 

§ 1º O percentual mínimo estabelecido no caput deve ser alcançado mediante a realização de: 

 
I - chamada pública, com dispensa de licitação, no âmbito da modalidade Compra Institucional, 

do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), desde que observados os incisos I e II do art. 4º 

do Decreto n.º 7.775, de 4 de julho de 2012; ou 

 

II - contratação regida pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, nos demais casos. 

 
§ 2º Em quaisquer das hipóteses elencadas no § 1º, a Administração deve exigir a apresenta- 
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ção da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(DAP) pelo fornecedor, pessoa física ou jurídica. 

 

Exigências para a aquisição por meio de chamada pública 

 
Art. 3º Observado o disposto no inciso I do § 1º do art. 2º, os órgãos e entidades que optem pela 

realização de chamada pública, na modalidade Compra Institucional, do PAA, devem obedecer, 

cumulativamente, às seguintes exigências: 

 

I - os preços devem ser compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, 

aferidos e definidos segundo metodologia instituída pelo Grupo Gestor do PAA (GGPAA); 

 

II - os beneficiários e organizações fornecedores devem comprovar o atendimento aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 2006, ao disposto nesta Instrução Normativa e nas reso- 

luções do GGPAA; 

 

III - o valor máximo anual para aquisições de alimentos, por unidade familiar, ou por organização 

da agricultura familiar, deve ser respeitado, conforme o disposto no art. 19 do Decreto n.º 7.775, 

de 2012; e 

 

IV - os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários e organizações 

fornecedores e cumprir os requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes. 

 

§ 1º Os valores a serem pagos aos beneficiários e organizações fornecedores devem correspon- 

der aos preços de aquisição de cada produto, compatíveis com os vigentes no mercado e discri- 

minados na chamada pública. 

 

§ 2º A compatibilidade entre os preços dos produtos e os vigentes no mercado pode ser verifi-  

cada por meio de consulta ao Painel de Preços, desenvolvido pelo Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, disponibilizado no endereço eletrônico http://paineldeprecos.plane- 

jamento.gov.br/ 

 

§ 3º A comprovação do atendimento aos requisitos exigidos dos beneficiários e organizações 

fornecedores deve ser feita por meio da apresentação da DAP, pessoa física ou jurídica, conforme 

o caso, podendo ser exigidos outros documentos, por resolução do GGPAA. 

 

§ 4º Os produtos in natura, processados, beneficiados ou industrializados, resultantes das ati- 

vidades dos agricultores familiares, das suas organizações e dos demais beneficiários da Lei n.º 

11.326, de 2006, são considerados produção própria destes fornecedores. 

http://paineldeprecos.plane-/
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§ 5º É permitida a contratação de serviços de terceiros, em uma ou diversas etapas do processo 

produtivo, para o fornecimento de produtos beneficiados, processados ou industrializados, sen- 

do necessária a apresentação do contrato ou instrumento congênere. 

 

§ 6º A Administração não responde por quaisquer compromissos assumidos na contratação de 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

Procedimentos para a realização da chamada pública 

 
Art. 4º Devem ser utilizados os modelos padronizados de edital e de contrato, apresentados, res- 

pectivamente, nos Anexos I e II desta Instrução Normativa, bem como disponibilizados no Portal 

de Compras da Agricultura Familiar, do sítio do Ministério do Desenvolvimento Social, www.com- 

prasagriculturafamiliar.gov.br 

 

Parágrafo único. Caso o órgão ou entidade não utilize os modelos, ou utilize-os com alterações, 

deve justificar sua decisão, ou as alterações realizadas, e anexá-la aos autos do processo de cha- 

mada pública. 

 

Art. 5° Os órgãos e entidades devem enviar os editais das chamadas públicas e, posteriormente, 

os seus resultados detalhados ao endereço eletrônico paacomprainstitucional@mds.gov.br, para 

sua divulgação no Portal de Compras da Agricultura Familiar. 

 

Art. 6° Orientações complementares aos órgãos e entidades compradores e aos beneficiários e 

organizações fornecedores podem ser encontradas no Portal de Compras da Agricultura Familiar. 

 

Vigência 

 
Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 

mailto:paacomprainstitucional@mds.gov.br
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ANEXO II 
MODELOS DE CHAMADA E 

DE CONTRATO 
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CHAMADA PÚBLICA Nº ______/20 ____ _. 

 

 
Chamada Pública n.º  /20  para aquisição de alimentos de agricultores familiares  e 

demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º 1 1.326, de 24 de julho de  2006, 

por meio da modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de  Alimentos (PAA),  com 

dispensa de licitação, com fulcro no art.   17 da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de    201 1, no art.   

17 do Decreto n.º 7.775,  de 4 de julho de 2012, e na Resolução do Grupo Gestor      do Programa de 

Aquisição de Alimentos (GGP AA) n.º 50, de 26 de setembro de 2012. 

 

O/A  (órgão/entidade,  federal/estadual  ou  municipal),  pessoa  jurídica  de  direi- 

to público  ou  privado,  com   sede  a  (endereço),   inscrita   no   CNPJ   sob   o n.º 

  , representado   neste  ato  pelo  (representante   legal),   no   uso de 

suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 17 da Lei n.º 12.512, de 201 1, e nas 

Resoluções GGPAA n.º 50, de 2012; n.º 56, de 2013; n.º 64,  de  2013  e  n.º  73,  de  2015,  através 

da  Secretaria  , vem realizar Chamada Pública para  a  aquisição  de  alimentos  

de agricultores familiares e  demais  beneficiários  que  se enquadrem  nas  disposições  da  Lei  

n.º 11.326, de 2006, por meio da modalidade Compra Institucional, do PAA, com dispensa de 

licitação,  durante  o período de  a  de  . Os interessados deverão apresentar 

a documentação para habilitação e Proposta de Venda até o dia  , às                    

horas, no  (local onde deverá ser entregue a proposta). 

 

 

 

1. Objeto 

 O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de alimentos de agricultores familiares 

e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei n.º 1 1.326, de 2006, por meio 

da modalidade Compra Institucional, do PAA, conforme especificações abaixo. 

 

Item Unidade Quantidade Preço Unitário * 
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* Ver item 3. 

 

 
2. Fonte de recurso 

2.2 Recursos provenientes do  . 

 

 

 
3. Preço 

 A definição dos preços observou o art. 5º da Resolução GGPAA nº 50, de 2012, (informar a 

metodologia utilizada, tendo como base o art. 5º). 

Art. 5º Para definição dos preços de aquisição dos produtos da agricultura familiar e suas orga- 

nizações, o órgão responsável pela compra deverá realizar, no mínimo, 3 (três) pesquisas devida- 

mente documentadas no mercado local ou regional. 

 

§ 1º Na impossibilidade de pesquisa de preço para a compra de produtos orgânicos ou agroeco- 

lógicos, os preços poderão ser acrescidos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 

estabelecidos para produtos convencionais, consoante disposto no art.17, parágrafo único, da Lei 

nº 12.512, de 2011. 

 

§ 2º Fica facultada ao órgão responsável pela compra a utilização dos preços de referência esta- 

belecidos nas aquisições do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 
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4. Habilitação e Proposta de Venda 

 
 A organização de agricultores familiares deverá apresentar, em envelope, os documentos 

abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), para pessoa física ou jurídica, conforme 

o caso; 

 

c) Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União; 

 
d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comer- 

cial, no caso de Cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de 

Associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia 

do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

 

e) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; e 

 
f) Outros definidos pelo órgão/entidade (inclusive os referentes à priorização do público alvo). 

 

 Juntamente com os documentos acima relacionados, deve ser apresentada a Proposta de 

Venda, contendo (especificar). 

 

 
5. Critérios de priorização das propostas 

 
 

O gestor deve informar a opção (ou não) de priorização por algum público de acordo com a sua 

política. Em caso positivo, deve ficar claro qual será a forma de classificação dos interessados, 

levando-se em conta o atendimento ao público prioritário. 

 

Resolução GGP AA n.º 50, de 26 de setembro de 2012. 

Art. 7.... 

§ 2º O edital de Chamada Pública poderá classificar as propostas segundo critérios de prioriza- 

ção de: 
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I - agricultores familiares do município; 

 
II - comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas; 

III - assentamentos da reforma agrária; 

IV - grupos de mulheres; 

 
V - produção agroecológica ou orgânica. 

 

 

 
6. Das Amostras dos produtos 

 
 Imediatamente após a fase de habilitação, deverão ser entregues amostras dos produtos 

   no   (endereço), em  (Município/UF), do dia  até o dia  , 

até às   horas, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser 

submetidas aos testes necessários. 

 

 

 

7. Local e periodicidade de entrega dos produtos 

 
 Os alimentos adquiridos deverão  ser  entregues no  (local definido pelo órgão ou en- 

tidade) situado a (endereço), às   (dia da semana e hora da entrega),    

(quantidade) pelo período de  a  de 20   ,  (periodicidade da en- 

trega) na qual será atestado o seu recebimento. 

 

 

8. Pagamento 

 
 O pagamento será realizado em até  dias após a última entrega do mês, por meio de 

  , mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efe- 

tuado. 
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9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 A presente Chamada Pública poderá ser obtida no (local a ser definido pelo órgão) no horá- 

rio de  , de segunda a sexta-feira, ou  através  do site  ; 

 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabe- 

lecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 O limite individual de venda do agricultor familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador. 

 O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$ 

6.000.000,00 (seis milhões de reais), por DAP, por ano civil, por órgão comprador. 

 
 
 

   (Município/UF), aos  dias do mês de  de 20  . 

 

  . 

 

 

 

 
 

 

XXXXXXXX 

 

 

 
Registre-se e publique-se. (No rádio, jornal, diário oficial do município, site ou outros) 

 

 

 

 
 

 

Órgão ou entidade 
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CONTRATO N.º /20__ 
 
 
 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 
O/A  (órgão/entidade, federal/estadual ou municipal), pessoa jurídica de direito pú- 

blico ou privado, com sede a   (endereço), inscrita no CNPJ  sob o n.º   , 

representada neste ato pelo  (representante   legal), o  Sr.  , doravante 

denominado   CONTRATANTE,   e   por  outro  lado   (nome do grupo formal), com 

sede a   (endereço), em    (Município/UF), inscrita no CNPJ sob o n.º 

  , doravante denominado CONTRATADO, fundamentados  nas  disposições  da  Lei 

n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de 201 1, e das Resoluções 

do Grupo Gestor do Programa de Aquisições de Alimentos (GGPAA) n.º 50, de 26 de setembro  

de 2012; n.º 56, de 14 de fevereiro de 2013; n° 64, de 20 de novembro de 2013; e n. º 73, de 26 de 

outubro de 2015, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n.º  , resolvem 

celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas que seguem. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 
1.1 É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, na 

modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), para atendi- 

mento da demanda dos órgãos e entidades da administração pública  (municipal, 

distrital, estadual ou federal), de acordo com o edital da Chamada Pública n.º        /20        ,     

que integra o presente Contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

 
 O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao CON- 

TRATANTE conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, parte 

integrante deste Instrumento. 

 

 Discriminação do objeto: 
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

1 
    

2 
    

3 
    

... 
    

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

 
 O limite individual de venda do agricultor familiar é de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), por ano civil, por órgão comprador, referente à sua 

produção, conforme a legislação do P AA, modalidade Compra Institucional. 

 

 O limite de venda por organização fornecedora é de até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de 

reais) por DAP, por ano civil, por órgão comprador, referente à sua produção, conforme a legisla- 

ção do P AA, modalidade Compra Institucional. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA 

 
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do (Estado, DF, Município), para o exercício de 20 , na clas- 

sificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade:    

 

Fonte:    

 

Programa de Trabalho:    

 

Elemento de Despesa:    

 

PI:    
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CLÁUSULA QUINTA 

 
 O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento da Ordem de Com- 

pra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da 

quantidade adquirida ou até de de 20 . 

 

 A entrega de alimentos deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Cha- 

mada Pública n.º /20 . 

 

 O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de Venda 

pela pessoa responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA 

 
6.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de Alimen- 

tos da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ (valor por extenso). 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

 
7.1 No valor mencionado na cláusula sexta, estão incluídas as despesas com frete, recursos huma- 

nos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previden- 

ciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do 

presente Contrato. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA 

 
8.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

 

 

 
CLÁUSULA NONA 

 
 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no item 5.3, da cláusula quinta, e, 

após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 

correspondente às entregas do mês anterior. 
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 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

 
 São obrigações do CONTRATANTE: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública; 

 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria- 

mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 

c) Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veri- 

ficadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 

 
e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital. 

 

 
 

 São obrigações do CONTRATADO: 

 
a) O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda; 

 

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: (especificar); 

 

c) Substituir, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificação, o objeto com ví- 

cios ou defeitos; 

 

d) Comunicar ao CONTRATANTE,  no prazo máximo de 24  (vinte e quatro) horas que antecede  

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 
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e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu- 

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato. 

 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

 
 Comete infração administrativa nos termos da Lei n. º 8.666, de 1993, e da Lei n.º 10.520, de 

2002, o CONTRATADO que: 

 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da con- 

tratação; 

 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
c) Fraudar na execução do contrato; 

 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 

 
e) Cometer fraude fiscal; 

 
f) Não mantiver a proposta. 

 

 

 
 O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signifi- 

cativos para o CONTRATANTE; 

 

b) Multa moratória de  % (  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de  (número por extenso) dias; 

 

c) Multa compensatória de  % (  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE, 

pelo prazo de até dois anos; 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 

 
 Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, 

o CONTRATADO que: 

 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi- 

mento de quaisquer tributos; 

 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

 
 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedi-  

mento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

 
 O CONTRATADO deverá guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de 

Venda, ou congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da Agri- 

cultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação. 

 

 O CONTRATANTE se compromete em guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as Notas Fiscais 

de Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

 
 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 

 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATA- 

DO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente T ermo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADO, de seus empre- 

gados, prepostos ou subordinados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

 
14.1 A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo do órgão ou entidade responsável pela 

compra. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

 
15.1 O presente Contrato rege-se, ainda, pelo Edital de Chamada Pública n. º     /20      , 

pelas Resoluções GGP AA n.º 50, de 2012; n.º 56, de 2013; n.º 64, de 2013 e n.º 73, de 2015, pela 

Lei n.º 12.512, de 2011, e pela Lei n.º 8.666, de 1993, em todos os seus termos, a qual será aplicada, 

também, onde o contrato for omisso. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

 
16.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

 
 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

n.º 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 



72 PROTOCOLO 

 

 

 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRA- 

TADO o direito à prévia e ampla defesa. 

 

 O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administra- 

tiva prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

 
18.1 O presente Contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos 

ou até  de  de 20  . 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

 
19.1 É competente o Foro da Comarca de  para dirimir qualquer controvérsia que se 

originar deste Contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento, em três vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

  (Município),  de  de 20  . 

 

 

 

 

 
CONTRATANTE 

 

 

 

 
 

CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 
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